
 

 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

  LEI N° 4.402, DE 29 DE AGOSTO DE 1972   

 

   Dispõe sobre o salário família em caso de morte do Servidor 

Público. 

 

  A Assembléia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 

a seguinte Lei:  

 

  Art. 1° - O salário-família, criado pela lei estadual n° 749, de 24 

de dezembro de 1953, devido por filho dependente nos termos da legislação 

em vigor em caso de morte do servidor, continuará a ser pago a quem ficou 

responsável pelo menor. 

  Art. 2° - Entende-se como responsável o cônjuge sobrevivente, ou 

na falta deste, o tutor ou quem prove haver assumido a responsabilidade com a 

manutenção do dependente. 

  Art. 3° - O pagamento do salário família nos termos desta lei, 

dependerá da prévia habilitação perante a administração pública estadual. 

  Art. 4° - Esta lei que será regulamentada pelo Chefe do Poder 

Executivo, entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  Palácio do Governo do Estado do Pará, 29 de agosto de 1972. 
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